
Brasil é país da América Latina que menos gasta com prisões, diz BID

O Brasil é o país da América Latina que tem menor gasto de custeio com seu sistema prisional, o
equivalente a 0,06% do Produto Interno Bruto, segundo estudo do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) que trata do custo financeiro da violência em 17 países da região e no Caribe.
Para especialistas do BID, no entanto, as atuais políticas do Conselho Nacional de Justiça contribuem
para a análise da realidade prisional e melhoria da situação dos presídios nacionais.
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Brasil gasta com seus sistema prisional o equivalente a 0,06% do PIB.
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Já por um conceito mais amplo de gastos, envolvendo as atividades policiais e de Justiça criminal, o BID
apurou desembolsos maiores do Brasil em relação aos países vizinhos. O conjunto desses gastos
consumiu o equivalente a 3,14% — US$ 75,894 bilhões — do PIB do Brasil em 2014, taxa superior à
média da região (3% do PIB). A cifra soma gastos com segurança privada, despesa pública (polícia,
Justiça criminal e gestão de prisões) e perdas sociais.

"Até onde se sabe, esta é a primeira tentativa de se realizar, de forma sistemática, um estudo dos custos
da criminalidade no Brasil num contexto internacional e regional, além da avaliação dos custos da
criminalidade considerando as heterogeneidades estaduais", aponta a pesquisa, publicada pelo BID.

"Quando se pensa em crimes, como homicídios, também existe a dimensão do custo para a economia de
tudo isso", disse Laura Jaitman, pesquisadora do BID em Washington e editora da publicação. Gastos
para construir e manter presídios foram agregados no cálculo, além dos custos de reintegração social.

"No Brasil, não se pode generalizar. Há estados em que o investimento subiu por causa do aumento da
população presa, mas existe muita ineficiência, com custo caríssimo por pessoa privada de liberdade",
disse Laura.
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A ministra Cármen Lúcia, presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal, também critica os custos
de custeio dos presídios brasileiros. “Um preso no Brasil custa R$ 2,4 mil por mês e um estudante do
ensino médio custa R$ 2,2 mil por ano. Alguma coisa está errada na nossa pátria amada”, disse, durante
evento em novembro do ano passado.

Projetos em estudo no CNJ, como o censo prisional e o cadastro de presos, podem refinar análises sobre
prisões nacionais, de acordo com Laura. "É muito difícil obter informação confiável sobre o sistema
penitenciário do Brasil. Acreditamos que pode ser uma missão importante."

Conhecer o sistema
Mutirões para baixar o número de detentos provisórios ajudam a melhorar o cenário no sistema
carcerário, segundo a técnica do BID. "Ter tantos presos sem condenação é problemático. A experiência
pode levá-los a cometer outro delito." Para ela, o CNJ tem capacidade de impulsionar medidas de longo
prazo para ajudar a reformar o sistema.

O estudo do BID calcula que o país perde o equivalente a 0,14% do PIB com pessoas presas fora do
mercado de trabalho. "No Brasil e no resto da região, a maioria dos presos está excluída da atividade
produtiva. Em certos países, de 90% a 99% não trabalha ou estuda", disse Dino Caprirolo, coordenador
do setor de Modernização do Estado e Segurança Cidadã do BID no país.

No Brasil, portanto, a perda de renda é maior do que o gasto no sistema prisional. "O país gasta pouco
com carceragem, mas sabemos que ela não é a resposta para recuperação do preso. As políticas de
encarcerar não deram resultado. Medidas alternativas e de solução de conflitos, como a mediação, são
muito menos custosas", afirma Caprirolo.

Prender mais tampouco garante menos violência. Os Estados Unidos, aponta o estudo, elevaram em 19%
a taxa de presos por 100 mil habitantes entre 1995 a 2012. No período, os assassinatos caíram de 8 para
5 a cada universo de 100 mil pessoas. Ao mesmo tempo, detenções aumentaram 116% na América
Latina, mas os homicídios dobraram junto. No Brasil, onde também cresceu o encarceramento, a taxa de
mortes violentas estacionou há 15 anos, em 29,8 por 100 mil habitantes.

"O grande tema brasileiro, quando analisamos as estatísticas, é quem está sendo preso", informa
Caprirolo. Mais da metade da população penitenciária responde por roubo, furto ou tráfico. "Será que
toda essa gente devia estar presa? Existem penas alternativas. É um ponto de melhoria para políticas
públicas", disse.

Para Caprirolo, há ainda o problema de o sistema judicial não responder com agilidade e do acesso à
Justiça. Sem isso, diz, a acusação leva vantagem. "Precisamos padronizar diagnósticos, saber o motivo
dos crimes, quais as melhores terapias. O que funciona e o que não? É preciso pôr na balança o custo-
benefício. Podemos melhorar", disse ele. Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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